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    PREFÁCIO




    Escrever sobre a inveja não é uma tarefa fácil. Trata-se de um assunto espinhoso, o qual muitos tentam evitar pela complexidade de entrar em contato com uma reação a qual, apesar de sentida, dificilmente é admitida.




    Noemi Coelho teve a coragem de desbravar esse terreno comum a todos os seres humanos. Um dos sete pecados capitais, a inveja atravessa a história da humanidade levando a dissabores e tragédias.




    Com base em definições de ordem psicológica, filosófica e sociológica, delineando a sua ontologia, fazendo um apanhado histórico e especificando a sua manifestação no Brasil na cultura brasileira, a inveja vai sendo ilustrada pela autora como um traço cultural e identitário do povo brasileiro, constituído desde os primórdios de sua história.




    Condizente com os objetivos de sua formação como assistente social em prol do bem-estar do outro, Noemi atravessa os meandros das dinâmicas emocionais e ideativas e culmina propondo alternativas de superação dos comportamentos reativos que retroalimentam as manifestações de inveja, com vias à superação de um patamar de trato social que atrasa e faz os sujeitos retrocederem frente às suas potencialidades mais construtivas.




    Trata-se de uma obra que busca investir no aprimoramento no trato individual e social, especialmente entre os brasileiros, povo constituído num país de natureza rica, mas de institucionalizações socioculturais que muitas vezes levam a retrocessos. Dessa forma, o aprimoramento perpassa, necessariamente, o reconhecimento de condições negativas a serem transformadas, com esforço e atenção. A leitura torna-se um exercício desse enfrentamento.




    Um livro para leitores corajosos e que investem no que há de melhor no ser humano.




    Sofia Débora Levy




    Professora, Mestre em Psicologia/UFRJ,




    Doutora em História das Ciências, Técnicas e Epistemologia/UFRJ




    Pós-Doutoranda em Memória Social/UNIRIO


  




  

    A METÁFORA




    “Conta-se sobre dois homens, um que cobiçava e outro que invejava...




    O que cobiçava vivia a reclamar: “Veja quão amarga é a obra do Criador. Faz com que os merecedores não obtenham seu mérito: por que sou pobre enquanto aquele homem, meu inimigo e vizinho, é rico?”.




    O que invejava implorava: “Eterno, não escutes suas palavras e não lhe permitas tornar-se um príncipe entre os seus. Deixa-me morrer se ele enriquecer...”.




    Certa vez um anjo lhes apareceu no deserto e os chamou, dizendo: “Eis que se ouviram seus lamentos e preces. Eu vim realizar seus pedidos, e isto é o que lhes ofereço: vocês poderão pedir o que seus corações desejarem, que lhes será imediatamente concedido. O dobro desse pedido, no entanto, será dado ao outro. Esse é nosso acordo e não será violado”.




    Aquele que cobiçava, sonhando com um pedido duplo, disse: “Você pede primeiro”.




    O invejoso reagiu: “Como posso pedir algo se ao final você emergirá mais forte ou rico do que eu?”.




    Os dois começaram a brigar, até que o invejoso exclamou: “Deus, faz a Teu servo o reverso de Tua bondade! Cega-me de um de meus olhos, e meu inimigo, portanto, dos dois. Anestesia uma de minhas mãos e duplica a medida para meu inimigo”.




    Assim foi feito e os dois, cegos e inválidos, pateticamente como exemplos de vexame e desgraça. ”




    Nilton Bonder, A Cabala da inveja.


  




  

    
PARTE I
AS RAÍZES



  




  

    AS RAÍZES – UM POUCO DE HISTÓRIA E ALGUNS NÚMEROS NO BRASIL




    O povo brasileiro é formado basicamente por índios, portugueses e negros, os grupos com os números mais expressivos na sua composição. Cada um deles traz para a criação da nossa cultura uma história, uma contribuição e uma indelével marca de dor e tragédia que permanece afetando o comportamento coletivo, quer seja claramente identificado ou não.




    A quantidade de escravos trazidos para o Brasil foi imensa e definiu a estrutura socioeconômica do país. O genocídio dos índios foi uma tragédia devastadora, especialmente por terem eles sido a base da sociedade nos primeiros séculos, origem e constituição da família brasileira, nossos antepassados, que são assassinados até hoje. A religiosidade católica, com a opressão da Inquisição, suas limitações e horrores, determina uma colonização de características singulares como a cultura da inveja e do segredo. Não impede, no entanto, a intensa miscigenação do português, que se estabelece como absoluto dominante e explorador.




    Os imigrantes que vieram de outros países que não Portugal chegaram trazendo inúmeras informações culturais que acabaram por amalgamar-se na cultura geral, alterando-a, porém sem predominância: a essência dominante básica permanece a da colonização portuguesa.




    Os indígenas




    A população indígena do continente americano sofreu um genocídio, dos maiores da história da humanidade. Essa população foi exterminada pelos conquistadores, diretamente pela matança crua e também pelas doenças que eles trouxeram. Caíram de uma população de possíveis 10 milhões, no Brasil, à época do Descobrimento, para apenas 0,2% da população geral, em meados do século XX. Um processo de despovoamento, degradação e degeneração dramático, com a participação das Missões, ou Reduções, em que o nome define a atividade (“reduzir” indígenas em número, “reduzir” a sua cultura e costumes). Gilberto Freyre nos conta que as Missões Jesuítas exterminaram muitos milhares de índios “reduzindo” seus costumes aos dos conquistadores, obrigando-os a vestir, comer e viver como os europeus nas Missões, em total desacordo com sua cultura natural, conectada com o meio ambiente. O dominador impôs sua cultura inteira, sem nada que preservasse a do dominado, custando a morte desse povo. A visão religiosa dominante se sobrepunha à qualquer outra razão. Vivendo de forma totalmente oposta, “mesmo quando defendeu-se, o indígena foi vegetal na agressão, quase mero auxiliar da floresta”. Essa é a bela metáfora que Gilberto Freyre usa para descrever o comportamento pacífico do indígena – “ao ataque que sofreu, respondeu com uma resistência vegetal”.




    Por necessidade e sensualidade do português acontece a miscigenação e a transferência cultural entre os povos: os indígenas ensinaram ao conquistador seus alimentos, sua linguagem, sua higiene, saúde e habitação. Aprimoraram os hábitos de comer, dormir, morar, vestir, educar-se e se higienizar do colonizador, apresentando-lhes inúmeros instrumentos, atividades e comodidades como a rede, a tapioca, o banho, o cuidado com as crianças, os remédios e muito mais. Aperfeiçoaram vestimenta, família, comportamento etc. O povo considerado mais primitivo ofereceu melhoras para cada área da vida do povo dominante. Participaram ativamente da expansão do território, ao lado dos bandeirantes, lutando com o português contra inimigos e invasores. Acompanharam o branco colonizador para guiá-lo, defendê-lo, trabalhar com ele na terra e na expansão do território.




    O homem indígena na conquista dos sertões foi guia, canoeiro, guerreiro, caçador, pescador. O índio guerreiro, não adaptado ao trabalho na lavoura açucareira pela sua característica de guerreiro e nômade, era quem defendia a terra e os engenhos dos ataques dos corsários e dos inimigos. A mulher indígena batizada tomada por esposa e mãe de família foi a base da sociedade: sobre ela desenvolveu-se nos séculos 16 e 17 o grosso da sociedade colonial, num largo e profundo mestiçamento. A mulher índia é a base da família brasileira, que nela se apoiou. Ela multiplicou o número dos europeus e possibilitou sua cultura, com sua alimentação, medicação, educação das crianças, cuidados da casa e animais domésticos e higiene (FREYRE, 1990, p. 128-130, grifos nossos).




    A mulher indígena é a mãe da sociedade brasileira. Nossa mãe. Apesar disso, desde o início, ao longo do tempo, e ainda nos séculos XX e XXI, seu morticínio permanece. O documento Relatório Figueiredo tem 7.000 páginas de crimes de genocídio contra os povos indígenas do Brasil. Assassinatos em massa, tortura, guerra bacteriológica e química, escravidão, estupros e abuso sexual. Relata que o Serviço de Proteção ao Índio (SPE), órgão público de 1910 a 1967, substituído pela FUNAI, escravizou povos indígenas, torturou crianças, matou e roubou terras. Latifundiários e membros do SPE entraram em aldeias isoladas e deliberadamente introduziram varíola. Um quadro tão impressionante que levou à criação da organização Survival International em defesa dos indígenas, depois que o escritor americano Norman Lewis publicou no jornal norte-americano Sunday Times o artigo “Genocídio” baseado no relatório. Título e resposta social apropriados a nossa realidade.




    A informação terrível que originou uma organização internacional importante e atuante, entre nós não é sequer lembrada. A luta dos índios por sobrevivência continua, as mortes acontecendo com impune frequência; a indiferença da nossa sociedade e do governo é rompida ocasionalmente por manifestações nacionais ou internacionais, logo esquecidas. Pessoas e entidades de proteção aos índios e à floresta morrem, sofrem ameaças e violências em pleno século XXI, tanto quanto os índios, e sobre isso pouco ou nada se faz, mesmo com toda repercussão internacional. Socialmente nada se faz dessa dor, nada vindo dos mortos se concretiza na nossa vida coletiva. Ao ignorar o massacre dos antepassados e seguir perseguindo, degradando e degenerando o pouco que resta desse povo que nos compõe como nação, invejosamente estamos destruindo a nós mesmos, nosso passado e nosso futuro. Se não valoramos a tragédia, a morte, não há como dar valor à vida. Desde a colonização a destruição da vida é sem consequências e sem importância. Sendo indiferentes à morte, somos também indiferentes a tudo que é vida.




    Entre nós a morte não é lembrada, não tem sentido maior. Então a vida também não tem. Se a morte não dá sentido à vida, nada dará. A vida aqui não comporta a verdadeira tragédia. Se a morte não aconteceu, se não há morte trágica, nenhum outro acontecimento conseguirá realmente produzir sentido. É preciso e necessário tornar real esses mortos no mundo dos vivos, de maneira a tornarem-se antepassados, que darão aos vivos força; se não forem devidamente honrados, não deixarão de ser a sombra que são, ante os homens (GIL, 2004, p. 21-22, grifos nossos).




    Uma emoção negativa ou afeto triste é aquela que interfere no equilíbrio e funcionamento harmonioso do corpo: medo, raiva, tristeza, inveja, perturbam o fluxo da energia, afetam a operação equilibrada do coração, do sistema imunológico, da digestão, da produção de hormônios, e assim por diante. Uma emoção que prejudica nosso corpo também contamina as pessoas com quem temos contato e, indiretamente, por um processo de reação em cadeia, a mesma emoção pode atingir um incontável número de indivíduos com quem nunca nos encontramos. O mesmo processo pode se transmitir de geração em geração, como ocorre conosco em relação a essa dor, que trazemos muito longa e profunda.




    O genocídio está no início, já na formação da nossa cultura, que começa com uma formidável diminuição de capacidade e potência de ser e agir. A dor não sentida, não consentida nem admitida dessas mortes dos nossos antepassados se transmite e se repete desde então. Sombra enorme de tragédia e dor que permeia nossa História, permanece até hoje e se renova a cada morticínio; questão a ser resolvida para que possamos dar luz e significado à vida, que entre nós não tem verdadeira importância e valor. É necessário resgatar nossa história, nossa honra e todos os valores desprezados ao longo de cinco séculos de desrespeito com nossos antepassados, nosso próprio sangue. Sem honrar nossa mãe, nossa história e nossos mortos, o futuro é difícil, como sempre foi. No Censo do IBGE de 2010, menos de 900 mil pessoas se declaram indígenas, embora muitas dezenas de milhões tenham sangue índio em suas veias – inclusive os que determinam as políticas e os abusos.




    Essa é uma ferida aberta do Brasil, que insiste em dizimar e desprezar seus indígenas, seus antepassados, repetindo até hoje a mesma atitude dos conquistadores de 500 anos atrás, que já provou ser devastadora. A Península Ibérica iniciou seu processo de decadência paralelo à exploração da riqueza e destruição em massa da cultura e povos indígenas, da terra americana e seus incríveis recursos, corrompendo sua própria sociedade. Não voltou jamais a ter o esplendor da época dos descobrimentos1. América Latina e Países Ibéricos guardam esse profundo pesar na sua história e no inconsciente coletivo – que pode ser muito mais influente do que normalmente consideramos, transmitindo essa tristeza por séculos. Herança do Santo Ofício da Inquisição, a incapacidade de valorizar a morte trágica marca definitivamente nossa história.




    Incapacidade que apresentamos na mesma indiferença olímpica diante da sorte do nosso semelhante. As mortes de inocentes, trágicas, cotidianas e excessivas, entre nós, não produzem nenhuma marca, não mudam nenhum procedimento, não alteram nenhum significado, não têm real importância. A vida também não tem. Só temos a inveja e o seu horizonte muito, muito curto.




    Os africanos




    Com o desaparecimento dos indígenas foi preciso incrementar o tráfico de escravos para as lavouras de açúcar, a exploração do ouro, e todas as atividades econômicas e sociais do período colonial. Pela escravidão, o país alcançou o lugar de maior produtor mundial de açúcar e depois o de maior produtor de café. Foi um grande produtor mundial de ouro e pedras preciosas. Para o Brasil foram trazidos mais de 40% do total de escravos negros oriundos da África em todos os séculos de escravidão, ou seja, quase a metade de todos os escravos negros traficados veio para o Brasil. Isso é ímpar. Nenhum outro país teve tantos escravos na sua formação, por um período tão longo. Estima-se um total de 5.479.583 africanos embarcados para o Brasil, de um número geral total de mais ou menos 12,5 milhões no mundo todo. Do total de indivíduos traficados para cá, chegaram no destino e desembarcaram 5.099.816, ou seja, quase meio milhão de pessoas morreram apenas nessa travessia.




    O Brasil tornou-se uma segunda África. Antes dos Descobrimentos já o tráfico era prática portuguesa normal: “Para o pendor português para viver de escravos parece ter concorrido o sefaradim2(...) desde os tempos dos visigodos” (FREYRE, 1990, p. 255). Em Portugal, a escravidão era regular no período do Descobrimento – em 1541, um quinto da população de Lisboa era de escravos negros. No relato de um visitante da época: “Todo serviço é feito por negros e mouros cativos”, escreve Freyre. No Brasil, multiplicou-se a situação e os números.




    Gilberto Freyre e Sérgio Buarque de Holanda relatam que grandes proprietários rurais não tinham amor pela terra nem gosto pela agricultura, além de uma forte repulsa a toda moral de culto ao trabalho e uma economia onde todos queriam extrair da terra o máximo de benefícios sem grandes sacrifícios. O país era uma colônia de exploração comercial, “simples lugar de passagem, onde tudo querem levar para Portugal” (HOLANDA, 2013). Assim, a tarefa se executava graças ao braço escravo.




    Esse foi o tipo de colonização de exploração da terra, do indígena, dos recursos abundantes, do negro: sem preocupação com a construção de um futuro para os países colonizador e colonizado. O escravo, por quantidade e necessidade, tornou-se presente nas casas, cozinhas, famílias, cultura, miscigenou-se, produziu riqueza, ocupou espaço econômico, literário, social e cultural. Sua influência está em toda parte: na arte e na literatura, religião, alimentação, vida familiar, na história, economia, em cada pedaço da construção do Brasil.




    Gilberto Freyre considera que foi o sistema econômico que definiu a estrutura do país, mais do que qualquer outro fator, raça ou religião. O sistema escravocrata se adequava aos interesses e possibilidades de Portugal: grande produção agrícola ou mineradora, com um número mínimo de portugueses no comando. Com poucos portugueses para o trabalho, os serviços eram prestados por escravos, “resultando num costume quase invencível de desdouro do trabalho manual, particularmente no campo” (FREYRE, 1990, p. 102). No Brasil dos grandes latifúndios e da monocultura, a escravidão se tornou um deus econômico. Os números o atestam. O tráfico de escravos era um negócio tão lucrativo que quando a família imperial portuguesa chegou ao Brasil, recebeu, para morar, o Palácio de São Cristóvão, presente de Elias Antonio Lopes, um português mercador de escravos que o construiu para sua própria moradia, um palácio digno de reis.




    Chegou em 1808, com D. João VI, uma Corte estimada de 15 a 20 mil pessoas. Após sua chegada, o tráfico aumentou exponencialmente – entre 1800 e 1850, foram traficados 1.739.995 escravos para o Brasil. Aqui passou a haver a maior população africana fora da África, e a maior de portugueses fora de Portugal. Em nenhum outro país a escravidão teve a dimensão, extensão, tamanho e importância que no Brasil – uma estrutura de opressão, sadismo, dominação, exploração, privilégio, desigualdade que tem efeitos até hoje. Apesar da crueldade da escravidão, dos senhores de engenho e coronéis, Gilberto Freyre e Sérgio Buarque registram que as relações entre escravos e portugueses era, muitas vezes, de proximidade familiar e intimidade sexual. Ambos os autores concordam com uma intensa miscigenação: as relações dos escravos com seus senhores “mudavam de dependente para protegido e deste para afim” (HOLANDA, 2013). Na casa grande, a familiaridade; na senzala da fazenda, a exploração: “Na hierarquia da escravatura brasileira das grandes fazendas o status do escravo ia desde o de quase pessoa da família ao de quase animal ou quase bicho. Donde a necessidade dos anunciantes de jornal de distinguirem cabra-escravo de cabra-animal” (FREYRE, 1990, p. 458).




    A família e a escravidão




    Sílvio J. de Andrade3 (2014), conscientizador negro contemporâneo, considera que a escravidão “acabou com a família do negro – as mulheres têm filhos um de cada pai; os pais negros não ligam para os filhos”. Um dos muitos legados bárbaros da escravidão: a destruição das famílias de toda uma etnia. Porém a família branca também foi profundamente alterada pela escravidão. Escravos faziam parte do círculo familiar da casa grande, onde todos, brancos e negros, eram subordinados ao patriarca. A miscigenação e proximidade familiar dos escravos acontece também pela sensualidade do português, alterando a família, gerando “grossa multidão de filhos ilegítimos, mulatinhos criados muitas vezes com a prole legítima, dentro do liberal patriarcalismo das casas grandes” (FREYRE, 1990).




    O modelo patriarcal brasileiro é aquele em que o filho do senhor de engenho é irmão do filho da escrava, ambos obedecendo ao todo poderoso pai/patriarca, ambos amamentados pela mesma aia negra, crescendo juntos e separados por suas raças, classes, privilégios – tanto semelhantes como antagônicos nessa filiação. Os escravos divididos entre casa grande e senzala, ou seja, de um lado parte do círculo familiar e de outro lado os profundos maus tratos. Às mulheres era acrescida a obrigação sexual aos brancos, que aumenta muitos pontos na inveja entre brancos e negros. Tanto entre as raças, tipos físicos, como entre os sexos e as classes sociais, maridos e esposas, escravos e senhores, estabelecem-se situações de inveja e vingança quando a sexualidade é objeto de poder, domínio – e inveja.




    Na família e no ambiente entre casa grande e senzala se estabelecem, assim, inúmeras diferenças, oposições, situações de privilégio – condições perfeitas para inveja, em que o próximo, o outro, é o diferente, o inimigo. Esse é o modelo que pauta, que organiza a sociedade inteira – o “sistema familiar escravocrata patriarcal” (HOLANDA, 2013). A escravidão deixou-nos essa mentalidade aristocrática, patriarcal, escravocrata, hierárquica, onde cada um deve saber o seu lugar, e “faça o que eu mandar” é o que caracteriza a política brasileira até hoje. “Todo o coronelismo brasileiro é baseado nisso, os partidos políticos são constituídos assim” (DAMATTA, 2015), ou seja, o modelo é o mesmo até os dias de hoje.




    Todas as nossas relações culturais e sociais foram estabelecidas no sistema casa-grande/senzala durante quatro séculos. Pelos senhores de engenho, seus escravos e por todos do restante da sociedade: economia, cidades, profissões, administração pública, por relações pessoais de privilégio que são a base da nossa cultura. Uma sociedade de desigualdades, impiedade – e inveja. Inveja que oprime, sufoca e mata.




    A escravidão foi a base a partir da qual se fundou uma civilização (...) assim se formalizou um projeto excludente, em que o objetivo das elites é manter a diferença com relação ao restante da população. O tráfico foi o maior negócio de importação brasileiro até 1859. Comprar pessoas para estabelecer diferenças foi o empreendimento deste país (FLORENTINO apud ROCHA, 2015).




    Aristóteles4 e Espinosa afirmam que a inveja acontece entre iguais. Aqueles que reconhecemos como semelhantes, mesmo que inimigos. Esses iguais são os próximos, os do convívio, os que se miscigenam e ao mesmo tempo se opõem pelos privilégios, hierarquias, autoritarismo, sexualidade. Antagonismos que se estabelecem no coração da sociedade a partir da estrutura familiar patriarcal escravocrata. Comparações entre iguais e o desejo do mal para o outro. Inveja. A escravidão estabeleceu a profunda insensibilidade, indiferença, descaso das elites e classes mais favorecidas pela sorte da população. Essa insensibilidade se estende por toda a sociedade, na profunda falta de consideração pela tragédia do outro, do semelhante. Nada se faz coletivamente para evitar que se repitam, com uma regularidade impressionantemente curta, muitas vezes cotidiana, as mesmas calamidades, as mesmas mortes desnecessárias, as mesmas condições precárias de saúde, saneamento, segurança, educação...




    A escravidão foi abolida em 1888. A República foi proclamada em 1889, um ano após a Abolição. Em um ano, um único ano, terminamos com a escravidão e a monarquia, e estabelecemos a República – que é a sociedade em que tudo pertence a todos, no qual todos são iguais perante a lei. Mais de 120 anos depois nós ainda não conseguimos o entendimento real da democracia. Nada é mais difícil para nós do que fazer todos iguais perante a lei. Diferença e privilégio, insensibilidade e crueldade, servidão e exploração, nossa cultura permanece repetindo o mesmo costume.




    O cortejo de problemas da escravidão é extenso, perene e profundo. A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) em 1997, a França em 2006, a Inglaterra em 2007 e os Estados Unidos em 2008 pediram desculpas pelas fundamentais injustiças, crueldades, brutalidades e desmandos da escravidão. No Brasil, país que teve o maior número de escravos, pelo maior período de tempo, falta essa consciência e atitude na diplomacia, no entendimento, no sentimento e no comportamento. Somos um povo miscigenado com menos intolerância racial e mais preconceito social: a favor de privilégios, explorador, ainda escravocrata, quer seja esse escravo branco, negro ou índio.




    




    

      

        1 No final do século XVII a população da Espanha estava reduzida à metade. Dos 400 mil habitantes de Madrid, restavam 150 mil (GREENE, 2000, p.363).


      




      

        2 Judeu português.


      




      

        3 Entrevista pessoal.


      




      

        4 “Evidente também de que pessoas se tem inveja, pois isso já foi exposto conjuntamente com efeito, invejam-se os que estão próximos pelo tempo, lugar, idade, fama (nascimento) (...) porque a parentela sabe também invejar.” Retórica das paixões.


      


    


  




  

    A MINORIA DOMINANTE: 
O PORTUGUÊS




    “Preferiram agir por experiências a traçar de antemão um plano para segui-lo até o fim. O natural conservadorismo, o deixa estar, o desleixo, pudessem sobrepor-se tantas vezes à ambição de arquitetar o futuro, de sujeitar o processo histórico a leis rígidas, ditadas por motivos superiores a contingências humanas.” 
Sérgio Buarque de Holanda, Raízes do Brasil. 




    Sérgio Buarque de Holanda afirma em Raízes do Brasil que: “Ainda nos associa a Portugal uma tradição tão longa e viva bastante para nutrir até hoje uma alma comum, a despeito de tudo quanto nos separa. De lá veio a forma de nossa cultura, o resto foi matéria que se sujeitou mal ou bem a essa forma (...) o resto da população, sempre que pode ascender socialmente, procura imitar o estilo de vida daquela minoria influente.” (Holanda, 1995).




    A Lusitânia foi inicialmente conquistada pelos romanos, ou seja, Portugal é um país antigo. Depois, ocupada pelos godos e posteriormente pelos mouros. Estes, desde o ano de 711 dominaram a região por oito séculos, até 1492, o que prepara Portugal para os Descobrimentos. Os mouros conservaram vivo o conhecimento ocidental durante toda a alta Idade Média. Traduziram e preservaram os textos gregos, eram grandes matemáticos e geômetras, astrônomos e astrólogos, navegadores, bem como os maiores médicos do período (como Albucasis, autor da enciclopédia de medicina Tasrife, no século X). Possuíam as melhores escolas de Medicina existentes no seu tempo. O azeite (az-Zait), o arroz, o mercado onde realizar o comércio e as trocas, os banhos romanos com sistemas hidráulicos, a rica, bela e arredondada arquitetura mourisca que influi na azulejaria portuguesa são algumas de suas contribuições. Autores do astrolábio, de mapas dos países e da cartografia dos oceanos, eles detinham os instrumentos fundamentais de navegação. A coexistência livre e tranquila por séculos entre mouros, judeus e lusitanos produz uma mistura de culturas e inteligências tão desenvolvidas que permitiu a glória desbravadora e a expansão por todo o mundo conhecido (África, Índia, Macau/China, Brasil, Japão etc.) de um povo que no ano de 1527 contava com uma população de apenas 1.262.376 pessoas.




    O outro povo que contribuiu para a cultura portuguesa e brasileira é o judeu português, o sefaradin. Comerciante, traficante, navegador, financista, letrado, burguês, artesão. Instruídos, sabendo ler, escrever e contar, tornaram-se indispensáveis nos serviços notários, financeiros, jurídicos, onde o conhecimento e a alfabetização, desaprovado pela Igreja, era necessária. São eles a maioria dos médicos e boticários, tornando-se indispensáveis aos nobres e reis, competindo com os padres na influência sobre a elite. Praticamente só havia médicos judeus e cristãos novos, o que causou uma reclamação formal, escrita, ao rei, acerca do monopólio da profissão. A opressão religiosa gera necessidades que causam inveja daqueles que têm a liberdade e condição de supri-las.




    Em que pese o antagonismo ou inveja, a prosperidade judaica sustentou grande parte da expansão marítima do Império, tanto financiando quanto comandando caravelas. Eram tantos os que estudavam que também há registro escrito de reclamação acerca de sua quantidade entre estudantes e como professores na Universidade de Coimbra. Tantos eram que “1589 fora a Mesa de Consciência e Ordem, por consulta del-rei, o problema dos cristãos novos estarem fazendo também monopólio dos ofícios de médico e boticário bem assim do reino estar se enchendo de bacharéis”. Reclamaram que “Coimbra chegou a tornar-se covil d’heréticos tal o número de judeus dentro das batinas de estudantes ou das becas de professores” (FREYRE, 1990, p. 255). Tantas conquistas fazem com que a inveja, a silenciosa e a evidente, manifesta, expressa por escrito, seja a principal razão para a Inquisição portuguesa – além da pressão invejosa externa, da Espanha. A Inquisição declara perseguir o herege, termo abrangente, mas seu alvo principal e o motivo da criação da Corte de Justiça de Portugal foi o cristão-novo, o judeu converso que, por sua instrução e o consequente poder econômico, ocupava lugares importantes e invejados na sociedade portuguesa.




    Assim, a tragédia que marca o povo português é a religiosa. O que finalmente determina sua trajetória, sua história e sua relação com todos os povos. Além da Igreja, o Santo Ofício da Inquisição dominou a vida de Portugal e do Brasil, conduziu a vida nos dois países por 283 anos, de 1536 até 1821, e marcou suas almas definitivamente. Entre 1540 e 1794, os tribunais da Inquisição de Portugal queimaram 1.175 pessoas vivas, 633 em efígie (imagens), castigaram 29.590 pessoas e processaram mais de 40 mil. Como a documentação de 15 dos 689 autos de fé desapareceu, os números estão levemente abaixo da realidade – e incluem também as pessoas do Brasil que foram enviadas para autos de fé em Portugal. Numa população de pouco mais de um milhão de pessoas, é uma ação de força colossal. Considerando a influência espiritual, o alcance é a alma da sociedade e as gerações seguintes, por séculos.




    A religião foi tão determinante na vida portuguesa que, em 1801, nos informa Laurentino Gomes em seu livro 1808, na população de Portugal então de 2.951.930 pessoas, cerca de 300 mil eram religiosos (10% da população) vivendo em 393 conventos. Punia-se com a morte quem publicasse ou importasse livros heréticos (o que era toda a produção cultural/científica nova), censurados e proibidos pela Santa Inquisição no famoso Index Librorum Prohibitorum, a relação dos livros interditados. A religião não permitiu e perseguiu o conhecimento e o novo, assim como todos os que os produziram, em qualquer aspecto – científico, econômico, filosófico, de costumes, sociais, bem como de saúde, higiene e educação etc.




    A Inquisição torturou barbaramente, queimou pessoas vivas em praça pública, perseguiu e oprimiu a sociedade inteira, impediu o desenvolvimento, o conhecimento e a ciência. Incentivou a corrupção, a intriga, a delação, as denúncias falsas, forçadas e pagas, corrompeu a sociedade e incentivou a “caça às bruxas” – na verdade, a perseguição a toda e qualquer pessoa que despertasse qualquer inveja. Além das consequências físicas imediatas da morte de muitos milhares de pessoas, o resultado em terror, inveja, discriminação, opressão, preconceito, destruição emocional, redução da capacidade de viver e amar são incomensuráveis. Instituiu a racista pureza de sangue, que vigorou por séculos, perseguiu inocentes, gerações inteiras das famílias acusadas, sistematicamente denunciou e extraiu riqueza das vítimas. Um poder de destruição, de diminuição da força de viver únicos na História. A Inquisição ficou no imaginário coletivo como uma das mais tenebrosas realizações humanas. Praticamente em nenhum outro lugar teve a força que teve na Península Ibérica. Possui tanto poder e riqueza quanto o trono real, e um poder espiritual que determinou o destino não só de países e do conhecimento, mas da História.




    A questão que nos afeta até hoje começa em 1497: o número de judeus estava entre 10% a 13% da população portuguesa, de aproximadamente 1,5 milhão de pessoas, somando-se imigrantes fugindo da Inquisição espanhola e judeus portugueses. Inúmeros deles em posição expressiva na sociedade, ocupando cargos muito necessários. A inveja interna por essa hegemonia, e externa, da Espanha ao ver a riqueza acumulada por Portugal, pressionava pela expulsão dos judeus. A conversão forçada dos judeus ao catolicismo foi uma solução criada por D. Manuel para não perder um conjunto de pessoas preciosas e uma grande concentração de valores que Portugal desfrutava.




    Assim surge o cristão-novo, judeu converso à força, por oposição ao cristão-velho, que ainda por mais 40 anos pôde seguir ocupando seus cargos – até ser estabelecida a Corte de Justiça, a Santa Inquisição em 1536, para vigiar e punir os hereges, os muçulmanos e os cristãos-novos suspeitos de praticarem o judaísmo. Essa Corte trouxe seu Estatuto da Pureza de Sangue, determinou que para todos os cargos e posições oficiais seria preciso apresentar ascendentes sem mistura com sangue negro, judeu ou muçulmano em até quatro gerações. Obrigação estendida ao Brasil.




    Estabelecido o privilégio e a razão da perseguição, oficialmente religiosa, mas verdadeiramente econômica (e invejosa), a influência da Inquisição estendeu-se por todos os aspectos da sociedade: político, econômico, cultural, social, espiritual. Sua autoridade, poder e domínio atuaram no Brasil desde os primeiros anos da Colônia, dividida em Capitanias Hereditárias por D. João III, rei de Portugal, neto dos reis católicos de Espanha, solicitante da criação da Inquisição portuguesa.




    Portugal foi unido à Espanha de 1580 até 1640. A Inquisição espanhola já se iniciara em 1478, e até a expulsão dos judeus para Portugal, em 1492, na Espanha já haviam sido julgados mais de 13 mil judeus. Num período de 60 anos, Portugal deixa de existir e os procedimentos inquisitoriais se estabeleceram uníssonos na Península Ibérica e no Brasil pelo mesmo objetivo – domínio e poder do Estado, confisco dos bens dos credores reais e denúncias injustas motivadas por interesses pessoais políticos e econômicos.




    O medo da Inquisição impôs em todo português, em Portugal ou aqui no Brasil, uma autocensura e a “cultura do segredo”. Infiltrou-se em cada aspecto da vida e alcançou autoridades, reis, jovens, velhos, homens e mulheres, famílias inteiras, negros, índios, incluindo o próprio clero. “Todos os denunciados no Brasil tinham família em Portugal, e mesmo residindo no Brasil várias gerações, conheciam perfeitamente o que se passava lá, a insegurança de sua posição aqui” (no Brasil) (NOVINSKY, 2016). A religiosidade e o domínio espiritual e temporal pela Inquisição estão entre as principais causas e efeitos do declínio português e do tipo de desenvolvimento cultural, econômico e espiritual brasileiro. Por exemplo, além da falta de cultura, de liberdade, havia também a falta de higiene: tomar banho era prova de renegar a fé. Essa era uma acusação comum em processos da Inquisição, porque marranos (judeus convertidos à força) e muçulmanos tinham melhores hábitos de higiene, lavavam as casas, limpavam-se. Então católicos, já “limpos”, não precisariam lavar-se. O banho era prova de negar a fé. Provavelmente por essa razão D. João VI, príncipe regente e rei do Brasil, Portugal e Algarves, pai do Imperador D. Pedro I, é mencionado nos relatos históricos como pessoa muito pouco asseada, que em anos de estadia no Brasil não registra um banho – seus únicos banhos são escassos, de mar, para tratar de uma alergia.




    A opressão prejudica o perseguidor tanto ou mais que a vítima, e os países revolucionários da Península Ibérica até 1492 – desbravadores exatamente pela liberdade, parceria, cultura e conhecimento dos povos que ali coabitavam – perdem a revolução científica e cultural que acontece, apesar da Inquisição: o Renascimento, o Iluminismo, o heliocentrismo, a Revolução Francesa e a Independência Americana, a mudança que se realiza no mundo. Negam, proíbem e punem toda diferença, novidade e avanço, afastam-se do movimento de evolução da civilização por mais de 300 anos. A Península Ibérica torna-se uma sombra do que foi. A colonização do Brasil acontece sob essas condições: perseguição, exploração, corrupção, obscurantismo.




    Os judeus cristãos-novos no Brasil




    Os que desejavam embarcar para o Novo Mundo eram os que não estavam seguros em Portugal, com a vida em perigo – isto é, os cristãos-novos.
Os puros de sangue, ou seja, cristãos-velhos, fidalgos, nobres, não precisavam e nem se interessavam em vir para a América. No Rio de Janeiro de 1713 o “viajante francês François Froger escreve que 3/4 da população branca é descendente de judeus” (NOVINSKY, 2016, p. 146). Projetando essa realidade para os dias de hoje, equivale a um país com mais de 70 milhões de pessoas com sangue e ascendência judaica5.




    Muitos refugiaram-se nos sertões do interior do Nordeste brasileiro, onde se tornaram marranos ou cripto-judeus, judeus que praticavam o judaísmo às ocultas enquanto externamente aparentavam professar o catolicismo para, principalmente, evitar a perseguição religiosa; seus descendentes diretos espalharam-se pelo Brasil inteiro.




    Marcos Figueira, genealogista, no documentário A estrela oculta do sertão, exibe uma documentação genealógica extensa e declara que toda família antiga no Nordeste tem raiz judaica, ascendentes judeus6. Doutora Anita Novinsky, professora da Universidade de São Paulo (USP), e maior autoridade brasileira em Inquisição, afirma que os principais bandeirantes paulistas são judeus. A formação de São Paulo e a expansão do território brasileiro foi definida pelos judeus. Existem dezenas de milhões de brasileiros descendentes de judeus que não o sabem. Os judeus também não conhecem a quantidade de descendentes de cristãos-novos, ou marranos7, no Brasil. Essa é uma história que ainda está sendo descoberta hoje, cinco séculos depois do seu início.




    A inquisição no Brasil




    A estrutura da Inquisição no Brasil contava com escritório, funcionários, visitadores (inquisidores visitantes), comissários (inquisidores locais permanentes) e os Familiares, os servidores locais do Santo Oficio, que recebiam gratificações pelas diligências e denúncias. Possuíam privilégios como isenção de pagamentos de impostos e contribuições. Estavam todos acima de crítica ou censura, e podiam negar-se a cumprir deveres civis em função dos seus privilégios pelo serviço ao Santo Ofício. Relacionados nos processos da Inquisição no Brasil, os “fidalgos eram até 81% dos denunciantes” (NOVINSKY, 1970, p. 185); em outras palavras, a elite, os fidalgos, a classe mais importante, prefeitos, vereadores, procuradores, oficiais militares, eram os Familiares do Santo Ofício, os que delatavam os réus para a Inquisição.




    Os Tribunais Eclesiásticos atuaram em Minas Gerais entre 1700 e 1820 (durante o Brasil Império), onde aconteceram 989 denúncias nas comarcas de Rio das Mortes, Rio das Velhas, Serro do Frio e Vila Rica. A primeira visitação do Santo Ofício foi na Bahia, em 1591-1593 e em Pernambuco em 1593-1595, com o primeiro Auto de Fé contra judaizantes e os primeiros enviados ao tribunal em Lisboa. A segunda visitação do Santo Ofício à Bahia foi em 1618-1619 e aponta as ligações dos cristãos-novos com os judeus na Europa para a exportação de açúcar. Noventa pessoas foram para os cárceres de Lisboa. A terceira e maior visitação, considerada a Grande Inquisição brasileira, ocorre em 1646, na Bahia. Intensa perseguição aos hereges, centenas enviados ao tribunal em Lisboa, famílias inteiras desmanteladas.




    Toda a cultura e comportamento em Portugal e no Brasil foram influenciadas pela Inquisição. Quando foram abertos ao público os arquivos da Inquisição, na Torre do Tombo, em Lisboa, na segunda metade do século XX, mais de 120 anos após o fim da Inquisição, foi enfim possível conhecer os registros, os nomes dos acusados, os processos. Encontram-se ali praticamente todos os sobrenomes portugueses e brasileiros. Ninguém estava verdadeiramente imune à perseguição ou à (falsa) denúncia. O denunciante era tão privilegiado (exceção quando as denúncias eram conseguidas sob tortura) que podia, incrivelmente, acusar até “de ouvir dizer”. Um enorme contraste com o denunciado, totalmente à mercê da Inquisição, sem poder saber do que era acusado, quem o acusou e o porquê de sua acusação. Jamais eram inocentados, as condenações alcançavam gerações à frente, a marca permanecendo até netos e bisnetos. Todos os bens dos acusados eram confiscados imediatamente após a acusação, antes de qualquer verificação de culpa. A esmagadora maioria dos acusados era rica. O confisco era imediatamente útil para Igreja e Estado, mas arruinou numerosas firmas, impediu o desenvolvimento econômico e industrial, provocou fuga de pessoas e capital, de Portugal e do Brasil. Em uma relação de 150 pessoas denunciadas na Bahia, em 1624, na Grande Inquisição no Brasil, “45% deles eram ricos e 35% da classe média. Seus bens, todos, foram para o Estado e o Santo Oficio” (NOVINSKY, 1970, p. 184).
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“No Brasil, o passado é esquecido e o
futuro nunca chega. As geragdes comecam
e recomecam do zero. Uma escolha da
inveja: ndo receber o conhecimento das
geragdes anteriores.”

“O medo do sucesso é o medo da inveja
que o sucesso pode atrair. O éxito atrai o
6dio dos invejosos, o mau-olhado, a agres-
sdo, a maledicéncia, difamagdo, os
ataques a moral pessoal, a sabotagem, o
isolamento, a exclusdo. Destacar-se é
enfrentar o terror que marca e destroi.”

“Se ndo valoramos a tragédia, a morte,
ndo ha como dar valor a vida. Desde a
colonizagdo a destruicdo da vida é sem
consequéncias e sem importancia. Sendo

indiferentes a morte, somos também
indiferentes a tudo que é vida.”

“0 invejoso ndo pode tolerar que algo de
bom lhe seja dado por outra pessoa, que o
conhecimento seja dado por outra pessoa.
Néo pode usufrui-lo, s6 reconhecera de
ma vontade suas boas qualidades, seu
valor, e podera ser incapaz de

xon

experimentar e expressar gratiddo.
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